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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : W T T (PRESO)
ADVOGADO : KILDARE ALEX DE CASTRO - MG135243
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . LESÃO CORPORAL EHABEAS CORPUS
ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO
OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO.
REEXAME DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ART. 316 DO CPP. INOVAÇÃO
RECURSAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Como cediço, a constatação de excesso de prazo não se realiza de
forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem
como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

2. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, já
que se está diante de recorrente custodiado em  Foi oferecida a5/10/2024.
denúncia em  e, posteriormente recebida, foi designada16/10/2024
audiência de instrução para o dia . A instrução encontra-se5/12/2024
encerrada e os autos aguardam a prolação da sentença. Portanto, o feito
vem sendo impulsionado devidamente pelo Juízo de origem e tramita
normalmente, inexistindo, ao menos neste momento, a alegada ilegalidade
no excesso de prazo.

3. Verifica-se que não foi suscitada, nas razões do recurso em habeas
 a tese relativa ao reexame da segregação cautelar nos termos docorpus,

art. 316 do Código de Processo Penal. Com efeito, "é vedado, em sede de
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio
veiculada no recurso especial, inovando questões não suscitadas

" (AgRg no REsp n. 1.378.508/SP, relator Ministro Felixanteriormente
Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe ). Ademais, a7/12/2016
despeito de configurar supressão de instância, não consta nos autos
documento comprovando o alegado.

4. Desse modo, não se tratando de questão de ordem pública e
demandando a apreciação da matéria a análise aprofundada dos elementos
de convicção constantes dos autos, não se revela adequado examinar,
nesta oportunidade, o pleito do agravante.

5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do12/06/2025 18/06/2025
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 215708 - MG (2025/0164243-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : W T T (PRESO)
ADVOGADO : KILDARE ALEX DE CASTRO - MG135243
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . LESÃO CORPORAL EHABEAS CORPUS
ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO
OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO.
REEXAME DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ART. 316 DO CPP. INOVAÇÃO
RECURSAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Como cediço, a constatação de excesso de prazo não se realiza de
forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem
como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

2. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, já
que se está diante de recorrente custodiado em  Foi oferecida a5/10/2024.
denúncia em  e, posteriormente recebida, foi designada16/10/2024
audiência de instrução para o dia . A instrução encontra-se5/12/2024
encerrada e os autos aguardam a prolação da sentença. Portanto, o feito
vem sendo impulsionado devidamente pelo Juízo de origem e tramita
normalmente, inexistindo, ao menos neste momento, a alegada ilegalidade
no excesso de prazo.

3. Verifica-se que não foi suscitada, nas razões do recurso em habeas
 a tese relativa ao reexame da segregação cautelar nos termos docorpus,

art. 316 do Código de Processo Penal. Com efeito, "é vedado, em sede de
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio
veiculada no recurso especial, inovando questões não suscitadas

" (AgRg no REsp n. 1.378.508/SP, relator Ministro Felixanteriormente
Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe ). Ademais, a7/12/2016
despeito de configurar supressão de instância, não consta nos autos
documento comprovando o alegado.

4. Desse modo, não se tratando de questão de ordem pública e
demandando a apreciação da matéria a análise aprofundada dos elementos
de convicção constantes dos autos, não se revela adequado examinar,
nesta oportunidade, o pleito do agravante.

5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por W T T contra a decisão deste
relator que negou provimento ao recurso em  (e-STJ fls. 314/317).habeas corpus

Depreende-se dos autos que o acusado encontra-se em custódia preventiva
pela suposta prática do delito previsto nos arts. 213 e 129, § 13°, ambos do Código
Penal, porque, segundo a denúncia, ele agrediu sua companheira quando estava no
banho, em razão de achar que estava sendo traído por ela, desferindo socos e jogando
soda cáustica em seu rosto, além de praticar ato libidinoso sem o consentimento da
vítima.

Em suas razões, reitera a defesa a tese de excesso de prazo para a
formação a culpa, enfatizando que o "agravante foi preso a mais de 180 (cento e

" (e-STJ fl. 324).oitenta) dias, sem que haja ainda a prolação da sentença

Salienta que "tanto W. ou sua defesa não concorreram para o excesso de
prazo. Posto que, conforme e-STJ Fl. 221, a defesa já apresentou alegações finais
desde a data de 30 de janeiro de 2025, estando os autos conclusos para julgamento
desde o dia 30 de janeiro de 2025, não se podendo impor ao acusado o ônus de uma
espera por decisão judicial, que se protrai no tempo em razão de circunstâncias que
não foi o causador" (e-STJ fl. 324).

Aduz que não houve a revisão nonagesimal prevista no art. 316 do Código
de Processo Penal.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente
recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

Insta consignar que a aferição da existência do excesso de prazo impõe a
observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim
dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação.

Não obstante, a constatação da violação à garantia constitucional acima
referida não se realiza de forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um
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juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, já
que se está diante de agravante custodiado em  Foi oferecida a denúncia5/10/2024.
em  e, posteriormente recebida, foi designada audiência de instrução para o16/10/2024
dia .5/12/2024  A instrução encontra-se encerrada e os autos aguardam a prolação da
sentença.

Portanto, o feito vem sendo impulsionado devidamente pelo Juízo de origem
e tramita normalmente, inexistindo, ao menos neste momento, a alegada ilegalidade no
excesso de prazo.

A propósito, :mutatis mutandis

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. LESÃO
CORPORAL QUALIFICADA PELA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO.
MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
SE PREVER FUTURO REGIME PRISIONAL A SER EVENTUALMENTE
APLICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas
corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se analisar o
pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a
ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

2. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no
âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação". No
entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura
constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o
contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no
curso do processo. 3. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo
não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando
em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional. Na espécie, não se verifica
desídia do poder judiciário apta a justificar a soltura prematura do acusado,
estando ausentes, por ora, motivos que justifiquem o relaxamento da prisão
do recorrente por excesso de prazo.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Precedentes do STF e STJ.

Documento eletrônico VDA48106744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 10/06/2025 19:34:27
Código de Controle do Documento: 097717f2-2f88-4ac0-9b2a-f18527023a58



5. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente e o acórdão que a
ratificou afirmaram a existência de prova da materialidade do delito e fortes
indícios de autoria, e demonstraram satisfatoriamente a necessidade da
medida extrema, mormente para se resguardar a ordem pública, evidenciada
pela reincidência do paciente, a demonstrar o risco de reiteração delitiva em
crimes de agressão no âmbito doméstico, além do modus operandi peculiar,
que resultou em múltiplas lesões corporais em sua própria filha, na escápula,
rosto, coxa, joelho, cotovelo e face interna do pé.

6. Não é possível a realização de uma prognose objetiva em relação ao
futuro regime aplicado ao recorrente no caso de eventual condenação,
mormente em razão dos elementos fáticos e probatórios a serem analisados
pelo juízo sentenciante. Desse modo, somente a conclusão da instrução
criminal será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal
para o seu cumprimento (HC n. 187.669/BA, Relator Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, julgado em , DJe ).24/5/2011 27/6/2011

7. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento
ilegal a ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

8. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 470.874/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/2/2019

, grifei.)14/2/2019

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. DESPROPORCIONALIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR.
NÃO OCORRÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA DE
DESÍDIA DO PODER PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados
concretos quando evidenciada a existência de circunstâncias que
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312,
313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. Estando a manutenção da prisão preventiva justificada de forma
fundamentada e concreta, pelo preenchimento dos requisitos do art. 312 do
CPP, é incabível a substituição por medidas cautelares mais brandas.

3. Justifica-se a segregação cautelar quando o acusado descumpre medida
protetiva anteriormente fixada com amparo na Lei n. 11.340/2006.

4. Não é desproporcional a prisão preventiva em relação à eventual
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não há como, em
sede de habeas corpus, concluir que o réu fará jus à pena mínima do delito
em tela, especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

5. A aferição de excesso de prazo reclama a observância da garantia da
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição
Federal, não podendo decorrer de análise puramente matemática, devendo
ser sopesados o tempo de prisão provisória, as peculiaridades da causa, sua
complexidade e outros fatores que eventualmente possam influenciar o
curso da ação penal.
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6. Inexiste excesso de prazo nas hipóteses em que não há procrastinação do
andamento processual por parte da acusação ou por desídia do Poder
Judiciário, notadamente em situação excepcional de pandemia.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 694.132/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em ,26/10/2021
DJe de , grifei.)3/11/2021

 
Por fim, verifica-se que não foi suscitada, nas razões do recurso em habeas

 a tese relativa ao reexame da segregação cautelar nos termos do art. 316 docorpus,
Código de Processo Penal. Com efeito, " é vedado, em sede de  ou agravo regimental

, ampliar a quaestio veiculada no recurso especial, inovandoembargos de declaração
" (AgRg no REsp n. 1.378.508/SP, relatorquestões não suscitadas anteriormente

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe ). Ademais,7/12/2016
a despeito de configurar supressão de instância, não consta dos autos documento
comprovando o alegado.

Desse modo, não se tratando de questão de ordem pública e demandando a
apreciação da matéria a análise aprofundada dos elementos de convicção constantes
dos autos, não se revela adequado examinar, nesta oportunidade, o pleito do
agravante.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. POSSE IRREGULAR DE
ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENA DE DETENÇÃO UNICAMENTE POR MULTA. TEMA SUSCITADO
APENAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO. EFEITO
DEVOLUTIVO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE .

1. Embora o recurso de apelação devolva ao Juízo ad quem toda a matéria
objeto de controvérsia, o seu efeito devolutivo encontra limites nas razões
suscitadas pelo recorrente, em homenagem ao princípio da dialeticidade, por
meio do qual se permite, no âmbito do processo penal, o exercício do
contraditório pela parte adversa, garantindo-se, assim, o respeito ao devido
processo legal. Precedente.

2. Na espécie, considerando que o tema referente à substituição da pena
imposta ao agravante unicamente por multa somente foi agitado nos
embargos de declaração, opostos após o julgamento da apelação, houve
inovação recursal e, por tal razão, o Tribunal local não apreciou a matéria,
impedindo, consequentemente, esta Corte Superior de enfrentar a pretensão
lançada na impetração.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 470.164/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe 1º/2/2019, grifei.)11/12/2018
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À vista do exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa extensão,
.nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 215.708 / MG
Número Registro: 2025/0164243-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00030015220248130474 0474240003001 10000251093365001 10933658320258130000
30015220248130474 474240003001 50036312320248130474

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W T T (PRESO)
ADVOGADO : KILDARE ALEX DE CASTRO - MG135243
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVÍSSIMA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W T T (PRESO)
ADVOGADO : KILDARE ALEX DE CASTRO - MG135243
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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